
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 131.469 - RS 
(2011/0310444-5)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE 
PROCURADOR : RICARDO HOFFMANN MUÑOZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : CÉSIO SANDOVAL PEIXOTO E OUTRO
ADVOGADO : CARLO ROSITO DA SILVA E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. 
ALTERAÇÃO DO SUJEITO PASSIVO. INCLUSÃO DE NOVOS 
PROPRIETÁRIOS. SUB-ROGAÇÃO DO TRIBUTO AOS 
ADQUIRENTES. ART. 130 DO CTN. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INVIABILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO 
DA CDA.

1. A Corte de origem não analisou, sequer implicitamente, 
o art. 130 do CTN, que dispõe sobre a sub-rogação dos créditos 
tributários referentes ao direito de propriedade aos novos adquirentes. O 
Tribunal de origem apenas entendeu pela impossibilidade de substituição 
da CDA para alteração do sujeito passivo, visto não configurar, referido 
ato, erro material ou formal do título.

2. Ad argumentandum, ainda que se admitisse o 
prequestionamento implícito da tese, em caso análogo, no julgamento do 
REsp 880.724/BA, Rel. Min. Luiz Fux, esta Corte reiterou a inviabilidade 
de emenda ou substituição da Certidão de Dívida Ativa quando ensejar a 
alteração do sujeito passivo da obrigação tributária, ainda que em 
decorrência de sucessão tributária focada no art. 130 do CTN.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A 
Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Herman 
Benjamin, Mauro Campbell Marques e Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 
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Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Castro 
Meira. 

Brasília (DF), 24 de abril de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 131.469 - RS 
(2011/0310444-5)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE 
PROCURADOR : RICARDO HOFFMANN MUÑOZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : CÉSIO SANDOVAL PEIXOTO E OUTRO
ADVOGADO : CARLO ROSITO DA SILVA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo MUNICÍPIO DE PORTO 
ALEGRE em desfavor da decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do 
agravo para negar seguimento ao recurso especial, nos termos da seguinte ementa 
(e-STJ fls. 238/242):

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. SUB-ROGAÇÃO DOS 
CRÉDITOS A ADQUIRENTES. ART. 130 DO CTN. TESE NÃO 
ANALISADA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. NÃO-ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO 
CPC. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL A QUE SE 
NEGA SEGUIMENTO."

Extrai-se dos autos que o agravante interpôs recurso especial, com 
fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio Grande do Sul que negou provimento a agravo regimental 
interposto contra decisão monocrática, nos termos da seguinte ementa (e-STJ fls. 
142/153): 

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS. AGRAVO EM 
JULGAMENTO MONOCRÁTICO.

1. Não cabe modificar a decisão em agravo, salvo quando 
comprovada a sua incorreção no plano material, o que não se 
coaduna com a jurisprudência pacífica da Câmara e do STJ sobre os 
pontos abordados de acordo com a seguinte ementa originária:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO TRIBUTÁRIO. 
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EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. ALEGAÇÃO DE NULIDADE 
DOS LANÇAMENTOS. PRESCRIÇÃO.
Não se afigura admissível a substituição de CDA relativa à 
cobrança de IPTU para alteração do polo passivo. Recurso 
Repetitivo. Súmula nº 392 do STJ.
EXECUÇÃO EXTINTA DE OFÍCIO.
AGRAVO PREJUDICADO.

2. AGRAVO DESPROVIDO."

Nas razões do regimental, o agravante aduz que a tese vinculada no 
recurso especial, qual seja, a possibilidade de substituição do sujeito passivo constante 
da CDA em decorrência da sub-rogação (prevista no art. 130 do CTN), foi 
prequestionada implicitamente, ensejando o conhecimento do seu apelo.

Pugna para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma. 

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 131.469 - RS 
(2011/0310444-5)

  
EMENTA

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. 
ALTERAÇÃO DO SUJEITO PASSIVO. INCLUSÃO DE NOVOS 
PROPRIETÁRIOS. SUB-ROGAÇÃO DO TRIBUTO AOS 
ADQUIRENTES. ART. 130 DO CTN. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INVIABILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO 
DA CDA.

1. A Corte de origem não analisou, sequer implicitamente, 
o art. 130 do CTN, que dispõe sobre a sub-rogação dos créditos 
tributários referentes ao direito de propriedade aos novos adquirentes. O 
Tribunal de origem apenas entendeu pela impossibilidade de substituição 
da CDA para alteração do sujeito passivo, visto não configurar, referido 
ato, erro material ou formal do título.

2. Ad argumentandum, ainda que se admitisse o 
prequestionamento implícito da tese, em caso análogo, no julgamento do 
REsp 880.724/BA, Rel. Min. Luiz Fux, esta Corte reiterou a inviabilidade 
de emenda ou substituição da Certidão de Dívida Ativa quando ensejar a 
alteração do sujeito passivo da obrigação tributária, ainda que em 
decorrência de sucessão tributária focada no art. 130 do CTN.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Nada a prover.

Nas razões do recurso especial, o recorrente sustenta violação do art. 
130 do CTN, porquanto não seria aplicável o disposto na Súmula 392 do STJ, visto que 
a vedação contida no referido enunciado restringe-se aos casos em que verificada a 
ocorrência de erro na eleição do sujeito passivo da obrigação tributária na data do 
lançamento tributário, sendo que, no caso, a modificação da propriedade ocorrera em 
momento posterior ao lançamento da exação, cabendo, consequentemente, a 
sub-rogação aos adquirentes.
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Conforme consignado na decisão agravada, a Corte de origem não 
analisou, sequer implicitamente, o art. 130 do CTN, que dispõe sobre a sub-rogação 
dos créditos tributários referentes ao direito de propriedade aos novos adquirentes. O 
Tribunal de origem apenas entendeu pela impossibilidade de substituição da CDA para 
alteração do sujeito passivo, visto não configurar, referido ato, erro material ou formal do 
título.

Embora a Corte de origem tenha resumido a pretensão almejada pela 
parte, ao assentar que "cuida-se de execução de créditos de IPTU ajuizada em face 
de Mário Emir Valduga, na qual se procedeu, a pedido do ente municipal, à 
alteração do polo passivo, para que passassem a constar na condição de 
executados os excipientes, que adquiriram do originalmente executado o imóvel 
objeto de tributação, responsabilizando-se, por sucessão, pelo adimplemento do 
tributo incidente sobre a propriedade imobiliária" (e-STJ fls. 106), nenhuma menção 
à (im)possibilidade da substituição da CDA por sub-rogação (art. 130 do CTN) foi 
abordada no julgado vergastado.

Ad argumentandum, ainda que se admitisse o prequestionamento 
implícito da tese, em caso análogo, no julgamento do REsp 880.724/BA, Rel. Min. Luiz 
Fux, esta Corte reiterou a inviabilidade de emenda ou substituição da Certidão de Dívida 
Ativa quando ensejar a alteração do sujeito passivo da obrigação tributária, ainda que 
em decorrência de sucessão tributária focada no art. 130 do CTN.

O voto condutor assim firmou:

"O cerne da presente questão é saber se possível substituir a 
certidão de dívida ativa a fim de alterar o sujeito passivo da 
obrigação tributária, após o exequente reconhecer a ilegitimidade 
passiva da pessoa inicialmente demandada na execução fiscal.

Preceitua o artigo 130 do Código Tributário Nacional:

'Os créditos tributários relativos a impostos cujo fato 
gerador seja a propriedade, o domínio útil ou a posse de 
bens imóveis, e bem assim os relativos a taxas pela 
prestação de serviços referentes a tais bens, ou a 
contribuições de melhoria, sub-rogam-se na pessoa dos 
respectivos adquirentes, salvo quando conste do título a 
prova de sua quitação.'

Ademais, o § 8º do artigo 2º da Lei nº 6.830/80 passou a 
permitir a emenda ou substituição da Certidão de Dívida Ativa. 
Dispõe o referido preceito:
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'Até a decisão de primeira instância, a Certidão de Dívida 
Ativa poderá ser emendada ou substituída, assegurada ao 
executado a devolução do prazo para embargos'

Deveras, esta Corte Superior têm se posicionado no sentido de 
não se admite a substituição da CDA para a alteração do sujeito 
passivo dela constante, porquanto não se trata de erro formal ou 
material, mas sim de alteração do próprio lançamento.

In casu, o acórdão prolatado pelo Tribunal a quo encontra-se 
em perfeita consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça, firmada no sentido de apenas se admitir emenda ou 
substituição da Certidão da Dívida Ativa caso se constate a 
existência de erro material ou formal, não sendo possível, entretanto, 
a alteração do sujeito passivo da obrigação tributária.

Com efeito, pretende o recorrente a modificação do sujeito 
passivo da CDA e não a sua substituição por erro de valor, o que não 
se admite, sob pena de alteração do próprio lançamento.

Nesta esteira, os seguintes julgados: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
TRIBUTÁRIO. IPTU. SUBSTITUIÇÃO DA CDA ANTES DA 
PROLAÇÃO DA SENTENÇA. ALTERAÇÃO DO SUJEITO 
PASSIVO DA EXECUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ART. 135 DO 
CTN. MATÉRIA NOVA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O Tribunal de origem decidiu a questão em conformidade 
com a orientação firmada neste Pretório no sentido de que é 
possível a substituição da CDA, antes da prolação da sentença, 
quando se tratar
de correção de erro material ou formal, sendo inviável, 
entretanto, a alteração do título executivo para modificar o 
sujeito passivo da execução, não encontrando, tal providência, 
amparo na Lei 6.830/80.
2. A argumentação adotada nas razões do presente agravo 
regimental, referente à aplicação do art. 135 do CTN, é nova, 
não tendo sido anteriormente suscitada no recurso especial, o 
que torna inviável a sua análise neste momento processual.
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no Ag 771386 / BA, 
Relatora Min. Denise Arruda, Primeira Turma, DJ 01.02.2007).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL. IPTU. CDA. SUBSTITUIÇÃO DO SUJEITO 
PASSIVO. ERRO FORMAL OU MATERIAL. 
NÃO-OCORRÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1. A Certidão de Dívida Ativa é o resultado de processo 
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administrativo fiscal, tendo como objeto a cobrança de 
determinado tributo ou contribuição contra determinado 
responsável pelo respectivo pagamento.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se 
no sentido da possibilidade de substituição da CDA caso se 
constate a ocorrência de erro material ou formal antes da 
prolação da sentença, não sendo possível, entretanto, a 
alteração do sujeito passivo da obrigação tributária..
3. Agravo regimental improvido. (AgRg no Ag 884384 / BA, 
Relator Min. João Otávio de Noronha, Segunda Turma, DJ 
22.10.2007).

Sobre a matéria dos autos, tenho ressalvado o meu 
entendimento inferindo que alienada a coisa litigiosa, é lícita a 
substituição das partes (art. 42 do CPC), preceito que se aplica à 
execução fiscal, em cujo procedimento há regra expressa de 
alteração da inicial, qual a de que é lícito substituir a CDA antes do 
advento da sentença.

É nesses termos o seguinte precedente de nossa relatoria:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 
IPTU. OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA PROPTER REM. 
INCLUSÃO DO NOVEL PROPRIETÁRIO. SUBSTITUIÇÃO 
DA CDA. POSSIBILIDADE.
1. A obrigação tributária real é propter rem, por isso que o 
IPTU incide sobre o imóvel (art. 130 do CTN).
2. Deveras, ainda que alienada a coisa litigiosa, é lícita a 
substituição das partes (art. 42 do CPC), preceito que se aplica 
à execução fiscal, em cujo procedimento há regra expressa de 
alteração da inicial, qual a de que é lícito substituir a CDA 
antes do advento da sentença.
3. Sob esse enfoque é cediço que:

"PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
CDA. NULIDADE  POSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO ATÉ 
A SENTENÇA DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
PRESCRIÇÃO. DECRETAÇÃO DE OFÍCIO. 
IMPOSSIBILIDADE. ARTIGO 219, § 5º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL.
1. É permitida à Fazenda Pública a substituição da Certidão de 
Dívida Ativa até a prolação da sentença dos embargos à 
execução. Inteligência do § 8º do art. 2º da Lei nº 6.830/80.
2. Em homenagem ao princípio da celeridade processual, não é 

Documento: 1141575 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/05/2012 Página  8 de 4



 
 

 

razoável manter a sentença que extinguiu o feito antes de 
citado o executado, sem conferir à exeqüente oportunidade 
para substituir o título que engloba num único valor a cobrança de 

diferentes exercícios.
(...)" (REsp 745.195/RS, Rel. Min. Castro Meira, Segunda 
Turma, DJ 15.08.2005)
4. O IPTU tem como contribuinte o novel proprietário (art. 34 
do CTN), porquanto consubstanciou-se a responsabilidade 
tributária por sucessão, em que a relação jurídico-tributária 
deslocou-se do predecessor ao adquirente do bem. Por isso que 
impedir a substituição da CDA pode ensejar que as partes 
dificultem o fisco, até a notícia da alienação, quanto à 
exigibilidade judicial do crédito sujeito à prescrição.
5. In casu, não houve citação da referida empresa, tendo a 
Fazenda Pública requerido a substituição da CDA e a citação 
do atual proprietário do imóvel.
6. Doutrina abalizada comunga do mesmo entendimento, in 
verbis:
'Se a dívida é inscrita em nome de uma pessoa, não pode a 
Fazenda ir cobrá-la de outra nem tampouco pode a cobrança 
abranger outras pessoas não constantes do termo e da certidão, 
salvo, é claro, os sucessores, para quem a transmissão do 
débito é automática e objetiva, sem reclamar qualquer 
acertamento judicial ou administrativo'. (Humberto Theodoro 
Junior, in  Lei de Execução Fiscal, 7ª ed. Saraiva, 2000, p. 29).

7. Conseqüentemente, descoberto o novel proprietário, ressoa 
manifesta a possibilidade de que, na forma do art. 2.º, da Lei 
6.830/80, possa a Fazenda Pública substituir a CDA antes da 
sentença de mérito, impedindo que as partes, por negócio 
privado, infirmem as pretensões tributárias.
8. Recurso Especial provido. Resp. 840623, Rel. Ministro Luiz 
Fux, Primeira Turma, julgado em 06/09/2007.

Entretanto, em razão da uniformização da jurisprudência, 
porquanto não nos é dado fazer impor a nossa vontade intelectual 
em um colegiado, decido pela impossibilidade de substituição da 
CDA para alteração do sujeito passivo da obrigação tributária.

Com essas considerações, NEGO PROVIMENTO ao Recurso 
Especial."

A ementa do julgado:

"PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 
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IPTU. INCLUSÃO DO NOVEL PROPRIETÁRIO. SUBSTITUIÇÃO 
DA CDA. IMPOSSIBILIDADE. RESSALVA DO RELATOR.

1. A emenda ou substituição da Certidão da Dívida Ativa são 
admitidas diante da existência de erro material ou formal, não sendo 
possível, entretanto, a alteração do sujeito passivo da obrigação 
tributária. Precedentes: AgRg no Ag 771386 / BA, Primeira Turma, 
DJ 01.02.2007; AgRg no Ag 884384 / BA, Relator Min. João Otávio 
de Noronha, Segunda Turma, DJ 22.10.2007.

2. Ressalva do entendimento do relator, que alienada a coisa 
litigiosa, é lícita a substituição das partes (art. 42 do CPC), preceito 
que se aplica à execução fiscal, em cujo procedimento há regra 
expressa de alteração da inicial, qual a de que é lícito substituir a 
CDA antes do advento da sentença.

3. Recurso Especial desprovido."
(REsp 880.724/BA, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, julgado 

em 23/10/2007, DJ 25/02/2008, p. 275).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0310444-5 AREsp 131.469 / RS

Números Origem:  10703016680  3638560620108217000  3695002720108217000  5405326620118217000  
70037150182  70037817855  70040488884  70042390161  70046077384

PAUTA: 24/04/2012 JULGADO: 24/04/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE
PROCURADOR : RICARDO HOFFMANN MUÑOZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : CÉSIO SANDOVAL PEIXOTO E OUTRO
ADVOGADO : CARLO ROSITO DA SILVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPTU/ Imposto Predial e Territorial Urbano

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE
PROCURADOR : RICARDO HOFFMANN MUÑOZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : CÉSIO SANDOVAL PEIXOTO E OUTRO
ADVOGADO : CARLO ROSITO DA SILVA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Cesar Asfor Rocha 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Castro Meira.
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